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PROCESSO Nº 70084443225 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS MUNICÍPIO DE DOUTOR MAURÍCIO CARDOSO E CÂMARA DE VEREADORES DE DOUTOR MAURÍCIO CARDOSO

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Doutor Maurício Cardoso. Lei n.º 1.543, de 22 de março de 2011, que autoriza os servidores ocupantes dos cargos de Agente Administrativo, Assistente de Informática, Controlador Interno, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Civil, Fiscal, Médico Veterinário, Tecnólogo em Topografia, Secretários Municipais e Diretores Municipais (artigo 1º), no exercício do cargo, a dirigir veículo do Município, exigindo, para tanto, habilitação de acordo com a legislação nacional de trânsito (artigo 2º) possibilitando que eles, desse modo, passem a exercer atribuições de cargo diverso daquele para o qual foram, inicialmente, nomeados, ou seja, o cargo de motorista. Afronta aos artigos 8º, ‘caput’, 19, ‘caput’ e inciso I, e 20, ‘caput’, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, ‘caput’ e incisos I e II, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 1.543, de 22 de março de 2011, do Município de Doutor Maurício Cardoso, por afronta aos artigos 8º, caput, 19, caput e inciso I, e 20, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, caput e incisos I e II, da Constituição Federal (fls. 04/15 e documentos das fls. 16/151).
A petição inicial foi recebida, tendo sido determinado o seu processamento (fls. 157/161).
O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, notadamente porque foi respeitada a iniciativa legislativa e se trata de previsão genérica de caráter residual, que tem por desiderato atender às necessidades locais, conforme Parecer n.º 15.082 exarado anteriormente pela PGE (fls. 182/188).
A Câmara de Vereadores de Doutor Maurício Cardoso, notificada, prestou suas informações, asseverando que o projeto de lei que deu origem à norma fustigada teve iniciativa do Poder Executivo, tendo tramitado regularmente na Casa Legislativa, não afrontando qualquer norma constitucional, disciplinando matéria de interesse local e no exercício da autonomia municipal. Aduziu que a intenção da lei é autorizar determinados servidores a dirigirem veículos oficiais, sem que isso importe em desvio de função. Afirmou a ausência de violação às normas e princípios constitucionais, em especial ao prévio concurso público, postulando a improcedência do pedido (fls. 191/200). 
O Município de Doutor Maurício Cardoso noticiou que a designação de servidor para dirigir veículos automotores tem caráter transitório, como ferramenta para auxiliar no desempenho da função. Pontificou tratar-se de município pequeno, que deve zelar para não inchar seus quadros, mas prestar, ainda assim, um bom serviço à população. Reiterou os argumentos lançados pelo Legislativo, requerendo a manutenção da lei no ordenamento, como já assentado pelo Procurador-Geral do Estado, julgando-se improcedente o pedido (fls. 203/205).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público.
É o breve relatório.

2. Em que pesem compreensíveis os argumentos esgrimidos pelo Estado do Rio Grande do Sul, pelo Município de Doutor Maurício Cardoso e pela Câmara de Vereadores de Doutor Maurício Cardoso, bem como louvável sua preocupação em preservar as contas municipais, não são esses fundamentos suficientes para afastar a mácula de inconstitucionalidade apontada, merecendo integral acolhimento a pretensão vertida na petição exordial.
O ordenamento jurídico é um sistema hierarquizado de normas em que a Constituição ocupa um lugar de destaque. Consequentemente, as normas hierarquicamente inferiores somente serão consideradas válidas se estiverem em harmonia com o texto constitucional, seja quanto a seu conteúdo, seja quanto à forma exigida para sua edição.

A Constituição, nessa linha, reúne em seu texto um conjunto de normas que tem a função de nortear a atividade do Estado nas searas legislativa, administrativa e jurisdicional, levando em linha de conta a ideia de que existem direitos, garantias, regras e princípios tão essenciais ao Estado Democrático de Direito, razão pela qual o constituinte decidiu dar-lhes estatura constitucional, conferindo-lhes, assim, maior proteção, situação em que se encontra, entre outros, o princípio da necessidade de prévia aprovação em concurso para provimento dos cargos e empregos públicos, norma principiológica que deixou de ser observada pelo legislador de Doutor Maurício Cardoso na normativa em apreciação, visto que legitima a investidura em cargo ou emprego público diverso daquele para o qual o servidor foi nomeado originariamente sem a competente e prévia aprovação em certame público específico, vulnerando o texto constitucional.

Com efeito, a partir da Constituição Federal de 1988, a possibilidade, ainda existente sob a égide da Carta anterior, de que por lei pudessem ser criados cargos efetivos para os quais o concurso público fosse dispensável deixou de existir, tendo o legislador constituinte feito inserir, expressamente, no inciso II do artigo 37
 da nova Carta, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 19/1998, a exigência de prévia aprovação em concurso público para a investidura em cargos ou empregos públicos, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

[...].

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

A Constituição Federal, assim, aboliu, expressamente, a possibilidade de que qualquer servidor público possa ser nomeado para o exercício de outro cargo ou emprego público diverso daquele para o qual foi aprovado sem prévia aprovação em novo concurso público, o que não decorre, apenas, da aplicação do princípio insculpido no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, mas, também, da incidência no regime jurídico de acesso aos cargos públicos de outros princípios de igual relevância, também chamados de princípios estruturantes, como os princípios democrático e da impessoalidade.

Note-se que a importância que a Constituição Federal empresta ao concurso público vem reforçada com a previsão de nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei, em face da não observância das regras relativas ao concurso público, nos moldes do artigo 37, parágrafo 2º, da Carta:

[...].

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.

[...].

As exceções a essa regra, igualmente, são apenas aquelas elencadas na própria Constituição Federal, ou seja, os cargos de livre nomeação e exoneração (artigo 37, inciso II, in fine), a investidura dos integrantes do quinto constitucional (artigo 94), dos membros dos Tribunais de Contas (artigo 73, parágrafos primeiro e segundo), dos membros do Superior Tribunal de Justiça (artigo 104, parágrafo único) e do Supremo Tribunal Federal (artigo 101, parágrafo único), assim como a dispensa de concurso público para os ex-combatentes que tenham, efetivamente, participado de operações bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos do artigo 53, inciso I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e as contratações temporárias para atendimento de excepcional interesse público, consoante dicção do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal.

O princípio do concurso público, assim, é norma cogente, somente podendo ser afastada nas hipóteses excepcionais previstas no próprio texto da Carta da República e nos exatos limites por ela elencados, tendo como norte, sempre, os preceitos da impessoalidade, eficiência, moralidade e legalidade, princípios constitucionais de observância obrigatória por Estados-membros e Municípios, situação que, no caso do Estado do Rio Grande do Sul, está contemplada, expressamente, nos artigos 1º e 8º, caput, da Constituição da Província:

 Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território. 

[...].

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

Não por outra razão, o artigo 20, caput, da Carta Estadual consagra, também, o princípio do concurso público para investidura em cargos e empregos públicos no Estado do Rio Grande do Sul, in verbis:

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

[...].
Diverso não é o posicionamento já sumulado pelo Supremo Tribunal Federal:

SÚMULA N.º 685
É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido.

SÚMULA VINCULANTE N.º 43
É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido. 
Com tais aportes, a Lei Municipal n.º 1.543/2011 autoriza os servidores ocupantes dos cargos de Agente Administrativo, Assistente de Informática, Controlador Interno, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Civil, Fiscal, Médico Veterinário, Tecnólogo em Topografia, Secretários Municipais e Diretores Municipais (artigo 1º), no exercício do cargo, a dirigir veículo do Município, exigindo, para tanto, habilitação de acordo com a legislação nacional de trânsito (artigo 2º) possibilitando que eles, desse modo, passem a exercer atribuições de cargo diverso daquele para o qual foram, inicialmente, nomeados, ou seja, o cargo de motorista.

Ocorre que os servidores em questão não prestaram concurso para o cargo de motorista, mas para cargos outros, com atribuições e requisitos distintos.

Sem dúvida, a condução de veículos é atribuição típica do cargo de motorista profissional, que tem por pressuposto para o seu provimento que o candidato possua Carteira Nacional de Habilitação com categoria específica, condição esta que não se mostra imprescindível para o acesso e exercício daqueles cargos contemplados pela norma objurgada, antes nominados.

Dita norma municipal procedeu, pois, na delegação de atribuições, por via transversa, a servidores públicos, para dirigirem veículos municipais, agregando a esses cargos a incumbência da função de motorista, sem que eles tenham prestado as devidas provas técnicas e práticas próprias para o desempenho da respectiva atividade.

Com tal proceder, o regramento está a burlar o princípio constitucional da acessibilidade aos cargos públicos, violando a regra do ingresso mediante concurso, afastando a realização de certame público para seleção de pessoal tecnicamente habilitado.

Como preleciona Celso Antônio Bandeira de Mello
:

O que a Lei Magna visou com os princípios da acessibilidade e do concurso público foi, de um lado, ensejar a todos iguais oportunidades de disputar cargos ou empregos na Administração direta, indireta e fundacional. De outro lado, propôs-se a impedir tanto o ingresso sem concurso, ressalvadas as exceções previstas na Constituição, quanto obstar a que o servidor habilitado por concurso para cargo ou emprego de determinada natureza viesse depois a ser agraciado com cargo ou emprego permanente de outra natureza, pois esta seria uma forma de fraudar a razão de ser do concurso público. 

A matéria, de resto, não é nova no âmbito do Tribunal Pleno Estadual, tendo a Corte Estadual, inclusive recentemente, reconhecido violação aos princípios constitucionais do primado do concurso público, da legalidade e da impessoalidade em decorrência de lei municipal que autorizava agentes políticos e/ou servidores a conduzirem veículos oficiais. Trazem-se à colação os seguintes precedentes:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO VALÉRIO DO SUL. RETIRADA DO ORDENAMENTO JURÍDICO DA LEI MUNICIPAL Nº 535, DE 20 DE JANEIRO DE 2005, QUE AUTORIZA OS AGENTES PÚBLICOS – PREFEITO, VICE-PREFEITO, SECRETÁRIOS MUNICIPAIS E ASSESSORES, ALÉM DE OUTRA PESSOAS DESIGNADAS PELO PREFEITO – A DIRIGIREM VEÍCULOS OFICIAIS. ATRIBUIÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NAS FUNÇÕES DOS CARGOS DOS AGENTES PÚBLICOS. FUNÇÃO DO CARGO DE MOTORISTA, PROVIDO EXCLUSIVAMENTE POR CONCURSO PÚBLICO, PARA O QUAL NECESSÁRIO O PREENCHIMENTO DE REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO PARA CONDUÇÃO PROFISSIONAL DE VEÍCULOS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL POR BURLA À REGRA DE PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS POR CONCURSO PÚBLICO – ARTIGOS 20 DA CE E 37, INCISO II, DA CF, POR SIMETRIA AOS MUNICÍPIOS, CONFORME ARTIGO 8º DA CE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E IMPESSOALIDADE. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. 

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083371906, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 30-04-2020)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE MARAU. PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS E QUADROS DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 1. AUTORIZAÇÃO PARA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS PÚBLICOS A QUALQUER DOS OCUPANTES DOS QUADROS DE CARGOS DE QUE TRATA A LEI. VIOLAÇÃO À REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PESSOAL TECNICAMENTE HABILITADO. FUNÇÃO DE MOTORISTA EXERCIDA POR SERVIDORES DETENTORES DE OUTROS CARGOS. INADMISSIBILIDADE. 2. REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA. CONCESSÃO DE REDUÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO SEMANAL A SERVIDORES A SEREM APONTADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. NÃO-REDUÇÃO PROPORCIONAL DE VENCIMENTOS. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA IMPESSOALIDADE, RESERVA LEGAL, MORALIDADE E ISONOMIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70045684511, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em: 03-09-2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GUABIJU. LEI Nº 1.059/2009. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DE ACESSO A CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS MEDIANTE CONCURSO. ATRIBUIÇÕES DIVERSAS DAQUELAS PARA AS QUAIS FORAM NOMEADOS. INCONSTITUCIONALIDADE. Flagrante a inconstitucionalidade da norma que autoriza o prefeito, o vice-prefeito, secretários municipais e servidores municipais a dirigirem veículos e máquinas de propriedade do Município, violando o disposto nos artigos 37, caput, e inciso II, da Constituição Federal, e 8º e 20, caput, da Constituição Estadual. REJEITARAM A PRELIMINAR. UNÂNIME. JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70044140572, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em: 21-11-2011)
3. Pelo exposto, requer a PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, a procedência da presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 1.543, de 22 de março de 2011, do Município de Doutor Maurício Cardoso, por afronta aos artigos 8º, caput, 19, caput e inciso I, e 20, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, caput e incisos I e II, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 11 de outubro de 2020.

JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)

CN
� A redação originária do texto constitucional era:


Art. 37. A administração pública federal direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:


[...].


II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;


[...].


� Curso de Direito Administrativo, 22ª Ed., 2006, p.267.
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